


Obrigatoriedade da DCTFWeb
Fim da obrigatoriedade da GFIP

FG a partir de 10/2022
Recolhimento em DARF

FG até 09/2022
Recolhimento em GPS

Obs.: FGTS - GFIP



DCTFWeb

Modelo de Cumprimento da Obrigação Previdenciária

ESCRITURAÇÃO

APURAÇÃO
DECLARAÇÃO

PAGAMENTO

DARF
PAGAMENTO

Sicalc

DARF emitido na DCTFWeb – CNPJ, Período de Apuração e Código de Receita preenchidos pelo sistema.  

DARF Sicalc – Digitalização dos dados pelo contribuinte - Possibilidade de erros.





Modelagem do Sistema
Sistema de Folha de Pagamento

GFIP, RAIS, DIRF x eSocial

Não há 
detalhamento da 

remuneração.

Base total tributável 
por trabalhador.

Detalhamento da 
remuneração por 

rubrica. 

Folha de Pagamento
Digital



Dados do Empregador - xml

<ideEmpregador>
<tpInsc>1</tpInsc>
<nrInsc>27080530</nrInsc>
</ideEmpregador>
<infoEmpregador>
<inclusao>
<idePeriodo>
<iniValid>2021-07</iniValid>
</idePeriodo>
<infoCadastro>
<classTrib>85</classTrib>
<indCoop>0</indCoop>
<indConstr>0</indConstr>
<indDesFolha>0</indDesFolha>
<indOptRegEletron>1</indOptRegEletron>
<cnpjEFR>27080530000143</cnpjEFR>
</infoCadastro>
</inclusao>
</infoEmpregador>



Regra: Cada unidade gestora – UG envia o S-1000 e R-1000, suas tabelas, trabalhadores e 
periódicos, e gera a DCTFWeb neste CNPJ. 

Caso alguma unidade gestora não envie informações, terá que enviar o eSocial e a 
DCTFWeb sem movimento (não é necessário enviar a EFD-Reinf sem movimento).

Opção: Os órgãos públicos podem ainda enviar de forma centralizada (um único 
conjunto de tabelas). 

Neste caso, terá que enviar eSocial e DCTFWeb sem movimento para as demais UG.

eSocial, EFD-Reinf e DCTFWeb

Identificação do Órgão Público



eSocial, EFD-Reinf e DCTFWeb - Identificação do Órgão Público

O ente pode optar por centralizar o envio em uma única unidade gestora ou em mais de uma, deixando de enviar 
em algumas UG. Neste caso:

1. No eSocial, qualquer estabelecimento do ente  (mesmo que de RAIZ diferente) pode ser cadastrado na tabela 
de estabelecimentos (S-1005).

2. Na EFD-Reinf pode ser feito o cadastro (R-1000) do CNPJ que enviou o eSocial (S-1000) OU de qualquer outra 
unidade gestora, ainda que cadastrada como estabelecimento no eSocial.

2.1 - Neste último caso, teremos a DCTFWeb desta UG com informações apenas da EFD-Reinf uma vez 
que as informações do eSocial foram prestadas de forma centralizada.

2.2 - Mas, nada impede que, ainda neste último caso, haja o cadastro e o envio de informações no 
eSocial para esta UG. Ou seja, uma UG pode ser informada como estabelecimento de outra UG e ainda assim, 

pode enviar informações no eSocial (Ex.: envio de trabalhadores não incluídos na centralização).

3 - Qualquer UG que não enviar informações em seu nome (olhar apenas para o S-1000 ou R-1000) deve enviar 
eSocial e DCTFWeb sem movimento.



Município A – EFR XX.XXX.XXX

Unidade Gestora A 00.000.000

Unidade Gestora B 11.111.111

Unidade Gestora C 22.222.222

UG eSocial EFD-Reinf DCTFWeb - Débitos
DARF – Códigos de 

Receita
00.000.000 S S eSocial, EFD-Reinf eSocial, EFD-Reinf
11.111.111 SM - SM -
22.222.222 SM - SM -

eSocial, EFD-Reinf e DCTFWeb - Identificação do Órgão Público

Envio centralizado em uma única Unidade Gestora



Município A – EFR XX.XXX.XXX

Unidade Gestora A 00.000.000

Unidade Gestora B 11.111.111

Unidade Gestora C 22.222.222

UG eSocial EFD-Reinf DCTFWeb - Débitos
DARF – Códigos de 

Receita
00.000.000 S S eSocial, EFD-Reinf eSocial, EFD-Reinf
11.111.111 SM S EFD-Reinf EFD-Reinf
22.222.222 SM S EFD-Reinf EFD-Reinf

eSocial, EFD-Reinf e DCTFWeb - Identificação do Órgão Público

eSocial centralizado e EFD-Reinf descentralizada



Município A – EFR XX.XXX.XXX

Unidade Gestora A 00.000.000

Unidade Gestora B 11.111.111

Unidade Gestora C 22.222.222

UG eSocial EFD-Reinf DCTFWeb - Débitos
DARF – Códigos de 

Receita
00.000.000 S S eSocial, EFD-Reinf eSocial, EFD-Reinf
11.111.111 S S eSocial, EFD-Reinf eSocial, EFD-Reinf
22.222.222 S S eSocial, EFD-Reinf eSocial, EFD-Reinf

eSocial, EFD-Reinf e DCTFWeb - Identificação do Órgão Público

eSocial centralizado para Servidores e  descentralizado para Contribuintes Individuais e 

EFD-Reinf descentralizada



Dados do 
empregador 

Eventos de tabelas

Cadastramento 
inicial de vínculos

Eventos 
não periódicos

Eventos 
periódicos

Eventos
Totalizadores

Eventos de Tabelas



S-1005 – Cadastro dos 
Estabelecimentos e Obras de Construção Civil



S-1005 – Cadastro dos 
Estabelecimentos e Obras de Construção Civil

REGRA_TABESTAB_VALIDA_ESTABELECIMENTO

1) Órgão Público da Administração Direta, Autárquica ou 

Fundacional (natureza jurídica pertencente ao grupo [1]) pode 

cadastrar estabelecimento com CNPJ de raiz igual ou diferente 

da inscrição do órgão público informada em S-1000. 

1) No caso de CNPJ de raiz diferente, o estabelecimento deve 

pertencer ao mesmo EFR - Ente Federativo Responsável do 

Órgão Público (definido em S-1000)...

https://www.gov.br/esocial/pt-br/documentacao-tecnica/manuais/leiautes-esocial-nt-05-2022-html/regras.html#REGRA_TABESTAB_VALIDA_ESTABELECIMENTO


S-1005 – Cadastro dos 
Estabelecimentos e Obras de Construção Civil



RAT – Risco Acidente de Trabalho

CNAE Preponderante

Anexo V – RPS – CNAE 2.3

ALÍQUOTA

Processo Judicial - Divergência

S-1005 – Risco de Acidente de Trabalho



RAT AJUSTADO (RAT x FAP)

FAP – Fator Acidentário de Prevenção

Publicação Anual

Alíquota

Processo Judicial/Administrativo
- Divergência

S-1005 – Fator Acidentário de Prevenção



Tabela de Rubricas 
da Folha de Pagamento



S-1010 – Cadastro das 
Rubricas da Folha de Pagamento - xml



S-1010 – Cadastro das 
Rubricas da Folha de Pagamento - xml



S-1010 – Cadastro das 
Rubricas da Folha de Pagamento – Tipo de Rubrica

Tipo de rubrica.

Valores válidos:

1 - Vencimento, provento ou pensão

2 - Desconto

3 - Informativa

4 - Informativa dedutora



Padronização das rubricas

S-1010 – Cadastro das 
Rubricas da Folha de Pagamento



00 - Não é base de cálculo

01 - Não é base de cálculo em função de acordos internacionais de previdência social

Base de cálculo das contribuições sociais - Salário de contribuição:

11 - Mensal

12 - 13º salário

13 - Exclusiva do empregador - Mensal

14 - Exclusiva do empregador - 13° salário

15 - Exclusiva do segurado - Mensal

16 - Exclusiva do segurado - 13° salário

21 - Salário-maternidade mensal, pago pelo empregador

22 - Salário-maternidade 13º salário, pago pelo empregador

25 - Salário-maternidade mensal, pago pelo INSS

26 - Salário-maternidade 13° salário, pago pelo INSS

S-1010 – Rubricas da Folha de Pagamento 
Incidência Contribuição Previdenciária



Contribuição descontada do segurado sobre salário de contribuição:

31 - Mensal

32 - 13º salário

34 - SEST

35 - SENAT

Outros:

51 - Salário-família

S-1010 – Rubricas da Folha de Pagamento 
Incidência Contribuição Previdenciária



S-1010 – Rubricas da Folha de Pagamento 
Incidência Contribuição Previdenciária

Suspensão de incidência sobre salário de contribuição em decorrência de 
decisão judicial:

91 - Mensal

92 - 13º salário

93 - Salário-maternidade

94 - Salário-maternidade 13º salário

95 - Exclusiva do empregador - Mensal

96 - Exclusiva do empregador - 13º salário

97 - Exclusiva do empregador - Salário-maternidade

98 - Exclusiva do empregador - Salário-maternidade 13º salário



S-1010 Tabela  de Rubricas

Suspensão de incidência em decorrência de decisão judicial: 

91/92 – Mensal/13º Casos de suspensão da exigibilidade



S-1070 – Cadastro dos Processos
Indicativo de Supensão de Exigibilidade

01 - Liminar em mandado de segurança

02 - Depósito judicial do montante integral

03 - Depósito administrativo do montante integral

04 - Antecipação de tutela

05 - Liminar em medida cautelar

08 - Sentença em mandado de segurança favorável ao contribuinte

09 - Sentença em ação ordinária favorável ao contribuinte e confirmada pelo TRF

10 - Acórdão do TRF favorável ao contribuinte

11 - Acórdão do STJ em recurso especial favorável ao contribuinte

12 - Acórdão do STF em recurso extraordinário favorável ao contribuinte

13 - Sentença 1ª instância não transitada em julgado com efeito suspensivo

14 - Contestação administrativa FAP

90 - Decisão definitiva a favor do contribuinte

92 - Sem suspensão da exigibilidade



S-1070 – Cadastro dos Processos - xml



S-1020 – Cadastro das Lotações Tributárias

FPAS 582 – Órgãos Públicos

FPAS 876 – Organismos Internacionais

Código de Terceiros - 0000



Informações da relação de trabalho 

Tributos cuja base é a Folha de Pagamento

Âmbito do RGPS: devem estar no eSocial:

Empregado público,

Autônomo (CI), MEI que atua nas seguintes atividades:
hidráulica, elétrica, pintura, alvenaria, carpintaria ou manutenção ou reparo de 
veículos.

Servidor comissionado, titular de mandato eletivo,

Servidor efetivo sem RPPS.



S-1200
Remuneração de Trabalhador vinculado ao Regime 

Geral de Previdência Social



Eventos de Remuneração

Modelo adotado no eSocial aderente aos sistemas adotados pelos
empregadores para geração da folha de pagamentos.

Parametrização da Remuneração

Demonstrativo (Recibo)
Categoria do trabalhador

Estabelecimento
Lotações Tributária

Rubricas

S-1200 – Remuneração do Trabalhador - RGPS



S-1200 – Remuneração do Trabalhador – RGPS - XML



S-1200 – Remuneração do Trabalhador – RGPS - XML



S-1200
S-2299
S-2399

REMUNERAÇÃO EM OUTRAS EMPRESAS

REMUNERAÇÃO DE PERÍODO ANTERIOR

REMUNERAÇÃO DO PERÍODO DE APURAÇÃO

1 EVENTO PARA CADA CPF

Eventos de Remuneração

EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS

VÁRIOS DEMONSTRATIVOS (RECIBOS)

CADA DEMONSTRATIVO = 1 ÚNICA CATEGORIA

S-1200 – Remuneração do Trabalhador - RGPS



S-5001
CALCULA A CONTRIBUIÇÃO DO TRABALHADOR

TOTALIZA A BASE DE CÁLCULO DE CADA TRABALHADOR

RETORNA OS VALORES DESCONTADOS PELA EMPRESA
RUBRICA COM CÓDIGO DE INCIDÊNCIA =31/32

Retorno do Evento de Remuneração S-5001 – Retorno da Remuneração do Trabalhador - RGPS

ALTERAÇÃO DE TABELA DO EMPREGADOR APÓS O ENVIO 

DE REMUNERAÇÃO – EVITAR.

PODE SER NECESSÁRIO RETIFICAR A REMUNERAÇÃO



S-5001 – Retorno da Remuneração do Trabalhador - RGPS



S-5001 – Retorno da Remuneração do Trabalhador - RGPS



S-1210
Pagamento de Rendimentos do Trabalho



S-1210 - Pagamento de Rendimentos do Trabalho

CPF

Data do 

Pagamento
Tipo de 

Pagamento

Período de 

referencia

Demonstrativo



S1000 – Informações do Empregador – Unidade Gestora (CNPJ RAIZ)

S1200

DCTFWEB

CR

S1020 – Lotação – FPAS 582 

S1010 – Rubricas – Tipo de Rubrica 

S1005 - Estabelecimentos S1005 – RAT e FAP

S1010 – Rubricas – Código de Incidência

S1070 S1070 S1070

S1200S1200S1200S1200S1200S1200S1200S1200

S5001 – Totalização da base por trabalhador

S5011 – Totalização da base total da empresa
Cálculos das contribuições da empresa

CRCRCR

Estrutura do eSocial RGPS - Resumo



DCTFWeb – Resumo da Apuração RGPS – Visão Geral



Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 

Informações Fiscais.

IN RFB nº 2.043, de 2021



EFD - Reinf
Modelo de Transmissão 

GFIP -

PGD/PVA

EFD - REINF



R-1000 – Informações do contribuinte
R-1070 – Tabela de processos administrativos/judiciais
R-2010 – Retenção Contribuição Previdenciária – Tomadores de Serviços
R-2020 – Retenção Contribuição Previdenciária – Prestadores de Serviços
R-2030 – Recursos recebidos por Associação Desportiva – Clube
R-2040 – Recursos Repassados para Associação Desportiva – Patrocinador
R-3010 – Receitas de espetáculos desportivos – Federação envia
R-2050 – Comercialização da Produção por Produtor Rural PJ/Agroindústria
R-2055 – Aquisição de produção rural
R-2060 – Contribuição Previdenciária sobre a receita bruta – CPRB

Eventos da EFD-Reinf



EFD – Reinf – Formas de apresentação

1. Sistema próprio – Web Service
2. Módulo web disponível no Portal eCac



CNPJ TOMADOR

DCTFWEB – Após o fechamento dos eventos periódicos

CÁLCULOS DAS CONTRIBUIÇÕES RETIDAS (R - 2010)

Prestador

ESTABELECIMENTOS ESTABELECIMENTOS

PrestadorPrestador

NFNFNFNFNF

{vlrBaseRet} - Base de Cálculo da Retenção

VlrRetenção

NFNOTA FISCAL

Chave

IndCPRB – 11% ou 3,5% Adicional 4%/3%/2%

CR 1141-06CR 1162-01

VlrRetenção



DCTFWeb - Geração

eSocial

Débitos de CP sobre a Remuneração:
Segurado
Patronais
Outras Entidades e Fundos

Créditos de Salário-Família e Salário Maternidade

EFD-Reinf

Débitos de Retenção de 11%
Débitos de Aquisição de Produção Rural
Débitos de Comercialização de Produção Rural
Débitos de Patrocínio de Clube de Futebol
Débitos de CPRB
Créditos de retenção de 11% sofrida



DCTFWeb – Códigos de Receita

eSocial – Códigos de Receita

108201 – Desconto Segurado Empregado
109901 – Desconto Segurado Contribuinte Individual
113801 – Patronal – Seg. Empregado
113804 – Patronal – Seg. CI
164601 - GILRAT

Créditos de Salário-Familia e Salário Maternidade

EFD-Reinf – Códigos de Receita

116201 - Retenção de 11% ou 3,5%
114106 – Retenção serviços especiais
165601 – Aquisição Produção Rural - Patronal
164603 – Aquisição Produção Rural – RAT
121306 – Aquisição Produção Rural – SENAR



DCTFWeb – Códigos de Receita X Comprovante de Declaração do SEFIP

108201
109901

113801
113804
164601
114105

Obs.: A retenção efetuada pelo tomador não era declarada em GFIP (CR 116201 e 114106)



DCTFWeb – Origem da escrituração



DCTFWeb em andamento

TODA retificação do eSocial ou da EFD-Reinf (novo fechamento) gerará uma nova DCTFWeb em andamento, 
que deve ser transmitida para substituir a anterior.



EDITAR

TRANSMITIR

DCTFWeb – Edição ou Transmissão



DCTFWeb – Débitos e Créditos

Salário-Maternidade – CodIncCP em S-1010 no eSocial = [21]



DCTFWeb – Emissão de DARF



DARF Numerado DCTFWeb

1. Padrão do sistema: Um único 
DARF para todos os códigos de 

receita.
2. Um DARF não utilizado deve 

ser desprezado.



DCTFWeb – Emissão de DARF para um 
Código de Receita Específico



DCTFWeb

DARF editado com um único 
código de receita



DCTFWeb – Edição do DARF - Filtros



DCTFWeb – Edição do DARF - Filtros



DCTFWeb – Edição do DARF

No caso de Órgãos Públicos é uma opção para 
emitir DARF por fonte de recurso.



Extinção do Crédito Tributário
Compensação

PER/DCOMP Web



DCTFWeb = “Fotografia” do momento da confissão da dívida!
Situação Fiscal = eCac.



PROCEDIMENTOS E LIMITAÇÕES IMPLEMENTADOS PARA O PERÍODO 
INICIAL DE ALTERAÇÃO DA FORMA DE COBRANÇA DOS ÓRGÃOS 

PÚBLICOS. 



Órgãos Públicos que não conseguiram enviar as informações no 
eSocial ou na EFD-Reinf e não confessaram na DCTFWeb.

Emissão de DARF fora do modelo
Sicalc



Emissão de DARF no Sicalc

1. Identificar a UG em que a confissão de dívida será efetuada.

2. Calcular as contribuições individualizadas.

3. Identificar os códigos de receita que devem ser utilizados.

4. Acessar o Sicalcweb e emitir um DARF para cada código de receita.

Obs.: Código de Receita do 13º Salário tem extensão diferente: 1138-01/1138-21



O procedimento é feito em duas etapas:

1) Conversão da GPS em um DARF com o código 5041.

2) Transformação do DARF código 5041 em um DARF idêntico ao emitido pela 

DCTFWeb de acordo com os débitos confessados. 

A conversão de GPS indevida dos órgãos públicos será efetuada de ofício, não 

sendo necessário o requerimento de conversão*. 

Como os débitos ainda não estão sendo carregados a conversão será feita 

quando isto ocorrer. 

* É importante ressaltar que a conversão de ofício não se aplica nos casos de 

retenção onde o recolhimento é realizado no CNPJ do prestador. Para esses 

casos deverá ser solicitado o pedido de conversão da GPS.

Pagamento indevido em GPS - Conversão em 
DARF



Enquanto não carregados os débitos os Órgãos Públicos devem 

recolher TODAS as contribuições previdenciárias. Não haverá o 

procedimento de retenção de cotas do FPM/FPE neste período.

FPM/FPE 

Recolhimento das obrigações correntes


